
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.356 - MG (2018/0141033-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ALEX DE OLIVEIRA MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA.  APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA PROPRIEDADE 
DA DROGA PARA USO PESSOAL. DESCABIMENTO. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. INSURGÊNCIA IMPROVIDA. 
1. Sabe-se que nos casos em que a confissão do agente é 
utilizada como fundamento para embasar a conclusão 
condenatória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do 
CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco importando se a 
admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou 
parcial ou se houve retratação posterior em juízo. 
2. Entretanto, in casu, não obstante o agravante tenha admitido a 
propriedade da droga, não reconheceu a traficância, afirmando 
que o estupefaciente encontrado seria para uso pessoal, sendo, 
portanto, insuficiente para reconhecer a incidência da referida 
atenuante. Precedentes.
3. Nos termos do artigo 159, inciso IV, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não se admite sustentação oral no 
julgamento do agravo regimental. 
4. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.356 - MG (2018/0141033-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ALEX DE OLIVEIRA MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

em recurso especial interposto por ALEX DE OLIVEIRA MARQUES contra decisão 

unipessoal desta Relatoria, que conheceu do agravo para não conhecer do Recurso 

Especial interposto, ante o óbice da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta o agravante que faria jus à atenuante da confissão espontânea, 

ainda que tenha admitido apenas a posse da droga para uso, porquanto a mesma teria 

sido utilizada para fundamentar a condenação imposta.

Requer a reconsideração da decisão agravada, com o acolhimento do 

agravo, a fim de seja admitido e provido o Recurso Especial  apresentado, 

reconhecendo-se à atenuante em comento.

Pretende, por fim, a cientificação da data do julgamento da insurgência 

para fins de sustentação oral.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.356 - MG (2018/0141033-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Ultrapassados os 

requisitos de admissibilidade da insurgência, passa-se à análise do mérito do agravo 

regimental.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 8 anos e 7 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 870 dias-multa, 

como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, porque, nos termos da inicial 

acusatória:

"No dia 12 de Abril de 2016, por volta das 18h10min, nesta 
Cidade, o denunciado guardava substância entorpecente 
destinada à mercancia, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar.
Segundo se apurou, no dia dos fatos, a polícia militar em 
cumprimento ao mandando de busca e apreensão, se 
dirigiu até a residência do indiciado onde efetuaram buscas 
no imóvel, sendo encontrado grande quantidade de drogas 
no local, embaladas para posterior comercialização.
Constatou-se que as substâncias apreendidas tratavam-se 
de 106,84 g de maconha, divididas em tabletes, cigarros e 
uma parte avulsa, todos para a comercialização, e 14,05 g 
de cocaína, divididos em duas buchas." (e-STJ fls. 1/3)

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante a Corte de origem, a qual, 

por maioria, deu parcial provimento ao recurso, redimensionando a pena do agravante 

para 6 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado e pagamento de 660 

dias-multa.

Foram apresentados embargos infringentes e de nulidade que foram 

rejeitados.

Contra a decisão foi apresentado o apelo nobre, com fulcro no inciso III do 

art. 105 da Constituição Federal, o qual foi inadmitido na origem, com fundamento no 

enunciado 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o que deu ensejo à 

interposição do respectivo agravo.
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Instado a opinar, o Ministério Público Federal manifestou-se pela 

manutenção da decisão impugnada.

Por decisão desta Relatoria, o agravo foi conhecido para não conhecer do 

Recurso Especial apresentado, com esteio na Súmula n. 83/STJ.

Daí a presente insurgência, na qual o agravante repisa os argumentos 

apresentados anteriormente, sustentando que o óbice indicado na decisão impugnada 

não incidiria.

Quanto à incidência da atenuante da confissão espontânea, infere-se dos 

autos que a Corte Estadual deixou de aplicar a atenuante da confissão, in casu, sob o 

argumento de que "conforme entendimento que tenho adotado, calcado em 

precedentes dos tribunais superiores, na hipótese de tráfico de entorpecentes não faz 

jus à referida atenuante o agente que admite a propriedade do material entorpecente, 

mas alega destinação exclusiva para uso próprio." (e-STJ fl. 182)

Entendeu, assim, não fazer jus o agravante à minoração da reprimenda 

sob esta justificativa, por tratar-se exatamente a hipótese dos autos (e-STJ fl. 182).

Quanto ao ponto, cumpre asseverar que o entendimento sufragado nessa 

Corte Superior é no sentido de que se a confissão do agente é um dos fundamentos da 

condenação, a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do CP, deve ser 

aplicada, sendo irrelevante se a confissão foi espontânea ou não, foi total ou parcial, ou 

mesmo se houve retratação posterior.

Entretanto, in casu, observa-se que, não obstante o agravante tenha 

admitido a posse da droga, não reconheceu o crime de tráfico de entorpecentes, 

afirmando que o estupefaciente apreendido seria para uso pessoal, o que, conforme 

jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, não é suficiente 

para a incidência da atenuante da confissão espontânea.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSE PARA USO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
(...)
IV - Outrossim, em se tratando do delito de tráfico de drogas, 
para a incidência da atenuante genérica da confissão 
espontânea, faz-se imprescindível que o Paciente tenha 
confessado a traficância, não sendo apta, para atenuar a pena, 
a mera admissão da propriedade para uso próprio. Precedentes.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 432.165/MS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
24/05/2018, DJe 29/05/2018)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
DOSIMETRIA. ACUSADO QUE ADMITE POSSE DE DROGA PARA 
USO PRÓPRIO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. De acordo com entendimento deste Superior Tribunal de 
Justiça, nas hipóteses em que o réu admite a posse de drogas 
para uso próprio não há confissão da prática do delito de tráfico 
de drogas, não tendo aplicação a atenuante do artigo 65, inciso 
III, alínea "d", do Código Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1641789/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/04/2018, DJe 16/04/2018)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE DA DROGA UTILIZADA PARA MODULAR A 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSE PARA USO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
(...)
5. A confissão espontânea pelo paciente de que tinha a posse 
da droga para uso próprio não induz a incidência da atenuante 
prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal. Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 411.716/MS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
19/12/2017)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
INVIABILIDADE. ALEGAÇÃO DE SER MERO USUÁRIO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a 
configuração da atenuante da confissão espontânea, o acusado 
deve admitir a prática do fato criminoso que lhe é imputado. O 
simples fato de admitir a propriedade da droga, alegando ser 
destinada à consumo próprio, impossibilita o reconhecimento 
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da atenuante prevista no art. 65, inciso III, d, do Código Penal. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1053378/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
20/04/2017, DJe 28/04/2017)

No mesmo sentido, do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTE. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO EM 
PATAMAR MÁXIMA E DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA: IMPROCEDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS E DO 
REGIME PRISIONAL: POSSIBILIDADE DE REEXAME. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
1. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: a retratação em 
juízo da anterior confissão policial obsta a invocação e a aplicação 
obrigatória da circunstância atenuante referida no art. 65, inc. III, 
alínea ‘d’, do Código Penal. Não é de se aplicar a atenuante da 
confissão espontânea para efeito de redução da pena se o réu, 
denunciado por tráfico de droga, confessa que a portava apenas 
para uso próprio. 
[...] 
(HC 118375, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 08/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125 
DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014) 

Assim, evidenciado que o aresto objurgado está consonância com a 

jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra no óbice previsto 

no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, também aplicável ao 

recurso especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Em arremate, improcede o requerimento de intimação da defesa para a 

sessão de julgamento desta insurgência, pois, de acordo com o art. 159 do Regimento 

Interno deste Superior Tribunal de Justiça, não se admite sustentação oral no 

julgamento de agravo regimental.

Nesse norte:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
ARGUIDA NULIDADE DO ARESTO IMPUGNADO. 
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IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. APRESENTAÇÃO EM 
MESA PARA JULGAMENTO. INCABÍVEL O PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL.
(...)
3. Não prospera a arguida nulidade do acórdão ora impugnado, 
porquanto o julgamento de agravo regimental independe de 
prévia publicação da pauta para a intimação das partes, 
conforme o teor do art. 258 do RISTJ, uma vez que o feito é 
apresentado em mesa. O pleito de sustentação oral, da mesma 
forma, está expressamente vedado pelo inciso IV do art. 159 do 
RISTJ.
(...)
(EDcl no AgRg no AREsp 996.640/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, 
SONEGAÇÃO FISCAL E LAVAGEM DE DINHEIRO. PRELIMINAR 
DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAR SUSTENTAÇÃO 
ORAL. AGRAVO REGIMENTAL EM MATÉRIA PENAL 
APRESENTADO EM MESA. POSSIBILIDADE. (...).
I - A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
sedimentou o entendimento de que "o Regimento Interno desta 
Corte prevê, expressamente, em seu art. 258, que trata do 
Agravo Regimental em Matéria Penal, que o feito será 
apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia inclusão em 
pauta. A disposição está em harmonia com a previsão de que o 
agravo não prevê a possibilidade de sustentação oral (art. 159, 
IV, do Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg nos EREsp n. 
1.533.480/RR, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
31/5/2017).
(...)
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 
1478259/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/04/2018, DJe 27/04/2018

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0141033-0 AREsp 1.308.356 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0033729362016  00337293620168130287  10287160033729001  10287160033729002  
10287160033729003  10287160033729004  2862016  33729362016  
337293620168130287

EM MESA JULGADO: 07/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX DE OLIVEIRA MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX DE OLIVEIRA MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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